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A Reforma do Ensino Médio (Lei 13.415/2017) sobre a qual a BNCC atuará, impõe 
enormes retrocessos aos(as) educadores(as) e à sociedade. A mercantilização e a 

privatização, fomentadas pela Reforma, caminham em sintonia com a Emenda 
Constitucional nº 95, que congela por 20 anos os investimentos públicos em políticas 

sociais, inclusive na educação. 

Nos dias em que o governo realiza formação pedagógica sobre a BNCC e o Referencial 
Curricular Gaúcho (RCG), o CPERS orienta a categoria para fazer o contraponto 

destacando o respeito ao currículo debatido no chão da escola.

• Afronta o princípio democrático 
das escolas;

• Impõe uma política 
gerencialista construída para 

controlar a autonomia das 
escolas;

A lógica da diversidade dá lugar a uma 
perspectiva de uniformização e 
homogeneização curricular;

Enfraquece a gestão democrática - pela 
comunidade escolar - para favorecer 
uma gestão corporativa por parte 
do Estado;

Privilegia interesses privados e 
conservadores no conteúdo da 
educação básica em termos de 
projeto de educação e de sociedade;

Impede a formação de cidadãos(ãs) 
críticos(as), com capacidade de refletir e 
questionar a realidade;

Elimina postos de trabalho 
dos(as) trabalhadores(as) 
em educação;

Dificulta a oferta de 
todos os percursos 
formativos pelas escolas 
públicas, diminuindo as 
chances dos(as) alunos(as) 

de ingressarem em uma universidade;

• Deixa de atender demandas e 
necessidades específicas de cada 
comunidade ao estruturar um 
currículo único para todo o país.

DIA DDia de defender a 
escola pública, laica 
e democrática!



O CPERS defende que é 
na escola que se 

vivencia e se pratica o 
projeto político-

pedagógico, e a 
comunidade escolar 

deve ser a autoridade 
máxima para definir 

sua própria base 
curricular.

Garantir o princípio da laicidade do 
Estado;

Respeitar as particularidades de cada 
região e comunidade escolar;

Valorizar a Gestão Democrática 
e a autonomia da escola na 

elaboração do Projeto 
Político-Pedagógico;

• Garantir a educação 
para direitos humanos;

• Incluir as questões de 
gênero e sexualidade no 
currículo;

• Defender a inclusão de 
todos os componentes 
curriculares, em especial 
as disciplinas de 
História, Geografia, 

Sociologia, Filosofia, 
Artes e Educação Física;

É imprescindível que a base da categoria se 
aproprie deste debate, tendo como referência:

Precisamos lutar pela 
manutenção de todas as 
disciplinas, incluindo das 

ciências humanas e outras que 
fazem parte da construção do 
conhecimento e da formação 

integral do estudante.

O currículo construído por 
aqueles(as) que realizam o fazer 

pedagógico dentro da escola 
precisa ser respeitado.

Combater a escola da 
mordaça no intuito de 
garantir um ensino 
democrático, livre e 
participativo;

Barrar a proposta de 
militarização das 
escolas, que não 
condiz com uma 
educação plural e 
emancipatória. 
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